LEI Nº 4.005 – DE 28 DE AGOSTO DE 1995
DISPÕE SOBRE AS CAIXAS ESCOLARES DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE PATOS DE MINAS

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º As Escolas Municipais de Patos de Minas poderão constituir suas caixas escolares, desde que atendidas as disposições desta Lei e dos demais atos dela decorrentes.

CAPÍTULO II

DA NATUREZA E FINALIDADE DAS CAIXAS ESCOLARES
SEÇÃO I

DOS OBJETIVOS
Art. 2º A Caixa Escolar, de acordo com suas possibilidades financeiras, tem por finalidade congregar iniciativas comunitárias, objetivando:
I – prestar assistência aos alunos carentes de recursos;
II – contribuir para o funcionamento eficiente e criativo da escola;

III – promover, em caráter complementar e subsidiário, a melhoria do ensino;
IV – colaborar na execução de uma política de concepção da escola como agência comunitária , em seu sentido mais amplo.
Parágrafo Único. Os Objetivos da Caixa serão atingidos através das seguintes medidas:

a) fornecimento de alimentação, material escolar, livros didáticos, vestuário, calçado e auxílio para condução;

b) aquisição de material de consumo ou permanente, com finalidade didática;

c) participação em programas e serviços de educação e saúde desenvolvidos pela comunidade;

d) outras medidas compatíveis com a finalidade e os propósitos da Caixa, desde que expressamente autorizados pela Assembléia Geral.

SEÇÃO II

DAS VEDAÇÕES
Art. 3º É vedado à Caixa Escolar:

I – locar imóveis;
II – construir imóveis com recursos oriundos de subvenções  ou auxílios que lhe forem concedidos pelo Poder Público;

III – conceder empréstimos ou dar garantia de aval, fiança e caução, sob qualquer forma;
IV – adquirir veículos;
V – empregar subvenções, auxílios ou recursos de qualquer natureza em desacordo com os projetos ou programas a que se destinem;

VI – complementar vencimentos ou salários dos servidores ou contratar pessoas para servir na escola.
Parágrafo Único. Não se inclui na proibição a que se refere o inciso II deste artigo a execução de reparos e pequenas obras de conservação do prédio da Escola.
SEÇÃO III

DA ORGANIZAÇÃO
Art. 4º A Caixa Escolar será organizada como sociedade civil, sem fins lucrativos, com duração por tempo indeterminado e designada pelo nome da unidade de ensino a que pertence.
Parágrafo Único. A Caixa Escolar adquire personalidade jurídica pela inscrição de seus Estatutos no Registro Civil de Pessoas Jurídicas.

CAPÍTULO III

DOS ASSOCIADOS
Art. 5º São associados natos da Caixa Escolar dos funcionários e o pessoal de magistério da Escola a que pertencem, bem como os pais dos alunos ou seus responsáveis.

Parágrafo Único. Poderão ser aceitas como associadas outras pessoas da comunidade, interessadas no problema da educação, que assinarem a ficha de admissão.

CAPÍTULO IV

DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E DELIBERAÇÃO
Art. 6º São órgãos administrativos e deliberativos da Caixa Escolar:
I – a Assembléia Geral;

II – a Diretoria;

III – o Conselho Fiscal.

Parágrafo Único. Os membros desses órgãos exercerão gratuitamente suas funções, que se considerem serviço relevante prestado à educação.

SEÇÃO I

DA ASSEMBLÉIA GERAL 
Art. 7º A Assembléia Geral é o órgão superior de deliberação e compõe-se dos associados de que trata o artigo 5º.

Art. 8º Compete à Assembléia Geral, entre outras atribuições:

I – aprovar os estatutos da Caixa Escolar e suas alterações;

II – eleger o secretário e o tesoureiro da Diretoria e os membros do Conselho Fiscal;

III – conhecer do balanço financeiro e do relatório sobre o exercício findo, deliberando sobre os mesmos;
IV – conhecer e deliberar sobre outros assuntos que lhe forem submetidos.

Parágrafo Único. As demais disposições sobre as assembléias gerais constarão do Regulamento e dos Estatutos da Caixa Escolar.

SEÇÃO II

DA DIRETORIA
Art. 9º A Diretoria da Caixa Escolar será constituída de um presidente, um secretário e um tesoureiro.

§ 1º O Presidente será o diretor ou o coordenador da Escola.
§ 2º O secretário e o tesoureiro e seus respectivos suplentes serão escolhidos bienalmente pela Assembléia Geral, o primeiro dentre pais e alunos ou responsáveis e o segundo dentre pessoas do magistério ou da administração da Escola, permitida a reeleição.
Art. 10. Compete à Diretoria:
I – elaborar e executar o orçamento anual da Caixa Escolar;
II – deliberar sobre aplicação e movimentação dos recursos da Caixa Escolar;

III – encaminhar ao Conselho Fiscal, para o seu parecer, o balanço e o relatório anuais, antes de submetê-los à apreciação da Assembléia Geral.

Parágrafo Único. As competências dos membros da Diretoria e outras disposições sobre esse órgão constarão do Regulamento e dos Estatutos.

SEÇÃO III

DO CONSELHO FISCAL
Art. 11. O Conselho fiscal compõe-se de 3(três) membros efetivos e de 3(três) suplentes, escolhidos anualmente pela Assembléia Geral dentre os pais de alunos ou responsáveis e pessoas da comunidade associadas à Caixa Escolar.

Art. 12. Compete ao Conselho Fiscal:

I – examinar os documentos contábeis da entidade, a situação de caixa e os valores em depósitos;

II – apresentar à Assembléia Geral parecer sobre as contas da Diretoria, no exercício em que servir;
III – exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas.

CAPÍTULO V

DOS RECURSOS E SUA APLICAÇÃO
SEÇÃO I

DAS FONTES DE RECURSOS
Art. 13.Constituem recursos da Caixa Escolar:
I – doações, subvenções e auxílios que lhe forem destinados pela União, Estado e Município e, ainda, particulares e entidades públicas e privadas, associações e quaisquer outras categorias ou entes comunitários, podendo, para tanto, firmar convênios ou ajustes com os respectivos órgãos e entidades;
II – renda de exploração de cantinas e outros serviços que instituir;
III – produto da venda ou revenda de material escolar ou didático, bem assim o proveniente da venda de ingressos de promoções;

IV – contribuições espontâneas de alunos, de seus pais ou responsáveis e de outras pessoas da comunidade.
SEÇÃO II

DA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA
Art. 14. Os recursos financeiros da Caixa Escolar serão depositados em conta a ser mantida em estabelecimento oficial de crédito, efetuando-se sua movimentação através de cheques nominais assinados pelo Presidente e pelo Tesoureiro.

§ 1º A Caixa Escolar tem autonomia para gerenciar os recursos colocados à sua disposição, podendo negociar prazos com fornecedores, pesquisar mercado, manter a integridade dos saldos com aplicação financeira de curto prazo e outras atividades que resultem em benefício da instituição.

§ 2º Cabe à Caixa Escolar a responsabilidade pelo cumprimento de leis e normas contábeis, bem como de normas e resoluções baixadas pelos órgãos competentes.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 15. Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais da Caixa Escolar.

Art. 16. A dissolução da Caixa Escolar somente se efetivará: 

I – pela extinção da unidade escolar a que pertence;

II – por ato do titula da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, à vista de irregularidade insanável;

III – por deliberação de Assembléia Geral;
Parágrafo Único. Em caso de dissolução, os bens da Caixa Escolar se incorporarão ao patrimônio do Município.

Art. 17. Esta Lei – que será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 30(trinta) dias – entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 18 Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 28 de Agosto de 1995

Jarbas Cambraia – Prefeito Municipal

